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RESUMO


			

O presente ensaio teórico busca refletir acerca do fenômeno da crescente medicalização que acomete o ambiente escolar. Uma vez que que a escola que temos hoje, em grande parte, preconiza os saberes acadêmico formais, estabelecendo a meritocracia e um certo padrão de comportamento como forma de atestar o sucesso ou fracasso escolar, torna-se cada vez mais relevante pensarmos em quem são os sujeitos inseridos na escola, de forma a não darem por vencidas as investidas pedagógicas, caracterizando o insucesso como sendo fruto de uma patologia.
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ABSTRACT




			
The present theoretical essay seeks to reflect on the phenomenon of increasing medicalization that affects the school environment. Since the school that today, in large part, advocates formal academic knowledge, recommending a meritocracy and a certain pattern of behavior as a way to attest to success or failure at school, it becomes increasingly relevant to think about who they are The subjects inserted in the school, so as not to give up as pedagogical investitures, characterizing the failure as being the result of a pathology.
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	Durante a maior parte da história da educação - e ainda hoje em sua maioria - a escola priorizou apenas os conteúdos acadêmico-formais, transmitindo o saber científico e avaliando os alunos, a fim de classificá-los quanto às metas pré-determinadas e homogêneas estabelecidas seja pelo professor, seja pelas instituições de ensino ou políticas educacionais (LÓPEZ, 2004). Em contraponto, a inclusão escolar sugestiona uma escola acolhedora, onde sejam possíveis o acesso, a permanência e o pleno desenvolvimento de todo e qualquer aluno que nela esteja inserido. É neste sentido que Abramowicz e Moll apontam:


			



			A escola não pode tudo, mas pode mais. Pode acolher as diferenças. É possível fazer uma pedagogia que não tenha medo da estranheza, do diferente, do outro. A aprendizagem é destoante e heterogênea. Aprendemos coisas diferentes daquelas que nos ensinam, em tempos distintos, (...), mas a aprendizagem ocorre, sempre. Precisamos de uma pedagogia que seja uma nova forma de se relacionar com o conhecimento, com os alunos, com seus pais, com a comunidade, com os fracassos (com o fim deles), e que produza outros tipos humanos, menos dóceis e disciplinados (1997, p.89).

			



				Contudo, na escola que temos hoje, ainda predomina um modelo conservador de educação, com sua caraterística rígida, segregando disciplinas e dando ênfase ao desempenho cognitivo dos educandos (WITTIZORECKI; MOLINA NETO; BOSSLE, 2012; SOLER, 2003; WITTIZORECKI, 2001), classificando aqueles que atingem certo padrão de comportamento e performance como bons alunos, aceitáveis à sociedade.

			


				De outra forma, para aqueles alunos que não se encaixam no modelo discente exigido, pautadas nas transformações da sociedade e avanços medicinais e científicos que ocorreram ao longo do século XXI e ainda demonstram caminhar a passos largos na contemporaneidade, as características individuais que acometem o desempenho esperado pelas instituições/políticas passam a ser classificadas como patologias (CHRISTOFARI; FREITAS; BAPTISTA, 2015).

			


				Este conceito de manipular a natureza a fim de trazer resultados previsíveis ou controlados da humanidade remetem ao Positivismo de Comte, onde a tecnologia deva surgir como método e instrumento para um suposto “bem comum”, ainda que seja de forma a controlar os anseios e emoções subjetivos a cada indivíduo (GAYA et al., 2016). Tais métodos surgem na forma de medicamentos, abrindo espaço para a ciência médica inferir e interferir nos processos pedagógicos como sendo a única capaz de produzir resultados satisfatórios aos principais desafios que a Educação Contemporânea encontra. 

			


				Para Foucault (2010), a legitimação do poder médico toma força em toda a sociedade a partir do desenvolvimento do capitalismo, onde o corpo era visto como produtor de trabalho e sinônimo de produção. Desta forma, para o desenvolvimento econômico dos Estados, era imprescindível investir, primeiramente no ser humano físico, biológico, deixando de lado a consciência, o intelecto, e as formas de ser e agir de cada pessoa. Este movimento de garantir corpos sadios dá à medicina o poder de arbitrar e “consertar” sobre corpos sadios e não sadios. Para Foucault, (2010, p. 81) “o que rege a sociedade não são os códigos, mas a perpétua distinção entre o normal e o anormal, o perpétuo empreendimento de restituir o sistema de normalidade”.

			


				No mesmo sentido, de acordo com Machado (1978), não somente a educação sucumbe ao poder médico, mas toda a sociedade. Para este autor, o uso da medicalização: 

			


			


			[...] é o reconhecimento de que a partir do século XIX a medicina em tudo intervém e começa a não mais ter fronteiras; é a compreensão de que o perigo urbano não pode ser destruído unicamente pela promulgação de leis ou por uma ação lacunar, fragmentária, de repressão aos abusos, mas exige a criação de uma nova tecnologia de poder capaz de controlar os indivíduos e as populações tornando-os produtivos ao mesmo tempo que inofensivos; é a descoberta de que, com o objetivo de realizar uma sociedade sadia, a medicina social esteve, desde sua constituição, ligada ao projeto de transformação do desviante – sejam quais forem as especificidades que ele apresente – em um ser normalizado [...] (MACHADO, 1978, p. 156).

			



				Tendo em vista todo o exposto e o processo de legitimação do poder médico na sociedade e nos processos educacionais, há de se repensar a Escola contemporânea, para que esta se torne um espaço democrático, republicano, capaz de ser o lócus de expressão das múltiplas formas de ser, agir, pensar, aprender, entre outras, que emergem na sociedade atual.

			


				Embora exista um aumento de políticas públicas visando a inclusão escolar (BRASIL, 1989; 1996; 2000; 2000ª; 2014; UNESCO, 1990), e, de acordo com Sassaki (2005, p.23), sendo este “um processo mundial irreversível”, o mesmo autor ainda percebe o sistema de ensino longe de obter a inclusão escolar de todas as pessoas a que elas têm direito, independentemente de cor, condição social, etc.

			


				Nesta perspectiva, Freire afirma que:

			


			
Faz parte igualmente do pensar certo a rejeição mais decidida a qualquer forma de discriminação. A prática preconceituosa de raça, de classe, de gênero ofende a substantividade do ser humano e nega radicalmente a democracia (1996, p. 17).

			


			
		Portanto, deve-se pensar em um novo modelo escolar, flexível às necessidades e anseios de cada aluno, que se constrói historicamente e se modifica culturalmente, e atento para as mudanças globais que ocorrem todos os dias (MANTOAN, 2003; GIROUX; MCLARE, 1997).

			


				Faz-se necessário compreender, ainda, que a educação não pode ser vista como única capaz de administrar, amenizar e resolver, todos os conflitos e mazelas contemporâneas. Há situações onde a ciência médica torna-se necessária e eficaz ao processo de ensinar/aprender dos alunos. Tampouco, o professor como único responsável pelas complexas mudanças as quais devem passar as questões da Educação. Em pesquisa com professores de rede pública Wittizorecki, Molina Neto e Bossle concluem que:

			



			

[…] o trabalho docente - ou poderíamos dizer num trocadilho (dor) sente - tem absorvido e sentido o efeito de uma sociedade diversa, globalizada, acelerada, que idealizava a educação como salvadora da humanidade e ainda não encontrou respostas satisfatórias ou confortáveis para dar conta disso (2012, p. 166).






			

	Os alunos trazem para dentro da escola conflitos como as situações de vulnerabilidade social as quais estão expostos, violência doméstica, acesso e uso de drogas, o fluxo migratório constante das famílias (MOSÉ, 2015; SILVA; MOLINA NETO, 2014; DIEHL; MOLINA NETO, 2010; CHARLOT, 2006), dentre tantos outros fatos que são narrados pelos professores e que dificultam o seu ofício docente.

			


				O perfil do professor do século XXI exige uma atitude aberta, disposto a ler e reler o fenômeno educacional e acompanhar a velocidade de suas modificações (GIROUX; MCLAREN, 1997). Para isto, o professor deverá sabe correlacionar a formação docente e suas práticas, legitimando o saber e o fazer na educação de forma a incluir todos os alunos em sua heterogeneidade e conflitos que trazem para dentro da escola.

			


				O ambiente escolar exige do professor conhecimentos que, de acordo com Bergamo (2013, p. 22) devem ser “[...] múltiplos e convergentes, de antropologia, neolinguística, sociologia, filosofia, biologia, e psicologia, entre outras áreas do conhecimento”. A mesma autora ainda aponta que há dificuldade por parte do educador para lidar com os constantes desafios que a escola contemporânea propõe, inclusive na mediação entre o conhecimento, o saber escolar e o processo de aprendizagem.



	Consequentemente, torna-se imprescindível uma formação acadêmica adequada, a constante pesquisa do professor de forma autônoma, isto é, a busca do professor que o levem a refletir sobre os possíveis desafios e contextos e possibilidades que são encontrados no cotidiano escolar, a oferta e busca do saber científico por parte das redes educacionais, a fim de encontrar soluções, ou alternativas, para os desafios que uma escola democrática exige.
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RESUMO

O presente ensaio tedrico busca refletir acerca do fendmeno da crescente medi-
calizagdo que acomete o ambiente escolar. Uma vez que que a escola que temos
hoje, em grande parte, preconiza os saberes académico formais, estabelecendo a
meritocracia e um certo padrdo de comportamento como forma de atestar o su-
cesso ou fracasso escolar, torna-se cada vez mais relevante pensarmos em quem
sd0 os sujeitos inseridos na escola, de forma a ndo darem por vencidas as investi-
das pedagdgicas, caracterizando o insucesso como sendo fruto de uma patologia.
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ABSTRACT

The present theoretical essay seeks to reflect on the phenomenon of increasing
medicalization that affects the school environment. Since the school that today,
in large part, advocates formal academic knowledge, recommending a merito-
cracy and a certain pattern of behavior as a way to attest to success or failure at
school, it becomes increasingly relevant to think about who they are The subjects
inserted in the school, so as not to give up as pedagogical investitures, characte-
rizing the failure as being the result of a pathology.





